REQUERIMENTO N° 146 /2004

Senhor Presidente,

Considerando que o Residencial Vale do Sol está em franca ascensão, já contando com a habitação de munícipes no local;

Considerando que a infra-estrutura necessária, capaz de garantir conforto e segurança, se desenvolve lentamente com setores onde já existem algumas benfeitorias e outras que ainda estão desprovidas;

Considerando que o loteamento é particular e o loteador é o responsável pela implantação de toda infra-estrutura do bairro;

Considerando que o desenvolvimento do bairro fica prejudicado na medida em que itens importantes da infra-estrutura, como água encanada, rede de esgoto, energia e iluminação das vias públicas, além dos serviços de drenagem e de pavimentação, são realizados com morosidade em virtude do atraso no cumprimento das responsabilidades;

Considerando que a morosidade do loteador na instalação de infra-estrutura não condiz com o crescimento do bairro, podendo prejudicar os cidadãos que adquiriram lotes e aqueles que já residem no Residencial Vale do Sol;

Considerando que conforme o ofício em anexo, cabe à municipalidade tomar  providências judiciais mediante a legislação municipal e a Lei Federal nº 6766/79. E na Lei Federal em seu Artigo 40 preceitua que a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, se desatendida pelo loteador a notificação, poderá regularizar loteamento ou desmembramento não-autorizado ou executado sem observância das determinações do ato administrativo de licença, para evitar lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano e na defesa dos direitos dos adquirentes de lotes; 

Considerando ainda a Lei Federal nº 6766/79, onde no seu Capítulo VI, do Registro do Loteamento e Desmembramento, o item V prevê que a cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de verificação pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, da execução das obras exigidas por legislação municipal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento das águas pluviais ou da aprovação de um cronograma, com a duração máxima de quatro anos, acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das obras; 

Considerando enfim a importância de se buscar informações junto a Administração Municipal sobre a implantação de infra-estrutura no Residencial Vale do Sol para melhor instruir os interessados.

REQUEIRO à Mesa, apos ouvir o Douto Plenário, no sentido de que seja oficiado ao Exmo. Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, ao Diretor do Departamento Municipal de Planejamento, Engº Wagner Silveira, e ao Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Washington Rocha Carvalho, para que nos informem sobre as providências da Administração Municipal, quanto ao atraso no cumprimento das responsabilidades do loteador do Residencial Vale do Sol, quanto à infra​estrutura não realizada no bairro e que vem prejudicando os adquirentes de lotes e aqueles que já residem no local:

1 – Qual o nome da empresa responsável pelo loteamento; 

1 – Em que data foi assinado o licenciamento de loteamento do Bairro; 

2 - Na ocasião do licenciamento aprovado pela municipalidade, quais os prazos estabelecidos em contrato para entrega da infra-estrutura necessária (compreendendo água encanada, rede de esgoto, energia e iluminação das vias públicas, além dos serviços de drenagem e de pavimentação); 

3 – É certo que os adquirentes interessados devam procurar os seus devidos direitos junto ao loteador, entretanto tal atitude não exime a Administração Municipal das responsabilidades sociais que tem na ocupação do solo urbano loteado em suas delimitações. Neste caso qual(s) providência(s) vem sendo tomada(s) pela municipalidade, para fazer valer os termos de licenciamento (prazos), de acordo com o que preceitua as legislações do Município e a Federal. E na existência de providência tomada, qual a situação atual. Já no caso da inexistência de providência(s) por parte da municipalidade, qual o motivo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de maio de 2004.
Wilson Antonio Riguetto

       VEREADOR - PPS
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